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			Eu estava esgotado – mortalmente esgotado por aquela longa agonia; e quando enfim me desataram, e foi-me dada a permissão de sentar, percebi que os sentidos me faltavam. (...) Vi os lábios dos juízes em seus mantos negros. Pareceram-me brancos – mais brancos que a folha em que traço estas palavras – e finos ao ponto mesmo do grotesco; finos com a intensidade de suas expressões de intransigência – de inamovível determinação – de austero desprezo pelo suplício humano. Vi que os decretos do que para mim era o Destino ainda saíam por aqueles lábios. Vi que se contorciam em mortal elocução. Vi que formavam as sílabas de meu nome; e estremeci, pois som nenhum adveio. (...) Então o universo se tornou silêncio, imobilidade e noite.

			Edgar Allan Poe

			“O Poço e o Pêndulo”

		


		
			
Apresentação

			A concepção deste livro corresponde a uma trajetória contingente, que se remete ao início do curso presencial de pós-graduação lato sensu em Psicologia Jurídica da Faculdade Integrada A Vez do Mestre (AVM), em 2002.

			Na ocasião, eu já fazia parte da primeira turma do primeiro concurso para o cargo de psicólogo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 1999, e também era docente de outros cursos da AVM, sendo o momento oportuno para que fosse idealizado, lado a lado com outros companheiros que também fizeram ou ainda fazem parte do corpo docente, um curso acessível e, ao mesmo tempo, capaz de reunir aporte teórico, reflexão crítica e, sobretudo, experiência profissional. Na concepção desse curso, parti do pressuposto de que o docente deveria possuir, necessariamente, inserção profissional na matéria que estivesse lecionando. Ademais, acreditei que o curso poderia surgir como alternativa à tendência que, no Rio de Janeiro, envergava um campo tão novo e fecundo que era essa psicologia jurídica surgida no fim dos anos 1980, sob embalo da abertura democrática e dos direitos da criança e do adolescente, tanto para uma discussão monocórdica e unívoca entre leis jurídicas e lei simbólica (centrada em autores como Pierre Legendre, Irene Théry, dentre outros) quanto para reivindicações por leis com as quais, sem dúvida, havemos de concordar – mas que estão longe de esgotarem todos os problemas que inquietam o psicólogo quando se vê demandado a opinar tecnicamente sobre questões ligadas a guarda de filhos, habilitação de adultos para adoção, medidas aplicadas a adolescentes, denúncias de abuso infantil e violência doméstica, entre outros assuntos penosos.

			O curso foi muito bem aceito e, já em 2006, realizamos um seminário no auditório da Universidade Candido Mendes; depois, com o apoio generoso do professor Pedro Paulo Bicalho, fizemos uma parceria junto ao Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IP / UFRJ) e organizamos mais dois seminários em 2013 e 2014.

			Nesse ínterim, mais precisamente em 2004, a convite da NAU Editora, coorganizei em parceria com a professora Hebe S. Gonçalves o livro Psicologia Jurídica no Brasil, o qual se tornou uma importante referência para a formação e seleção de profissionais tanto da psicologia quanto de áreas afins. Vale dizer que o sucesso desse projeto foi tal que ele recebeu uma nova versão, mais completa e atualizada, no ano de 2011. Nesse compasso, a NAU Editora fez um novo convite para a obra que o leitor tem agora em mãos, cuja proposta foi organizar parte das excelentes palestras que compuseram os dois últimos seminários a que me referi acima, transformando-as em artigos acessíveis também ao público não especializado. Aproveitando a oportunidade, incluí também o texto apresentado no seminário de 2006 pela saudosa professora Márcia Arán (falecida em 2011), conhecida por seu estilo vigoroso por meio do qual fazia dialogar de forma consistente a psicanálise com as vicissitudes de nossos tempos.

			Apreciem a leitura.

			Rio de Janeiro, julho de 2016.

			Eduardo Ponte Brandão

		


		
			
Prefácio

			Um convite para prefaciar uma obra é sempre uma surpresa. O convite de Eduardo foi uma excelente surpresa. E eu contarei por quê.

			Em 2008, conheci Eduardo na Maison du Brésil, em Paris, durante as nossas intensas pesquisas de doutorado. Não demorou muito para, no clima inspirador da capital francesa, encontrarmos afinidades acadêmicas entre Psicologia e Direito. Foi quando tomei conhecimento das suas pesquisas no campo da psicologia jurídica.

			Alguns anos depois, convidei-o para proferir uma palestra sobre a Síndrome de Alienação Parental (tema ainda incipiente no âmbito jurídico-acadêmico) num Congresso da Faculdade de Direito Joinville, em Santa Catarina, onde eu lecionava. Diante de um público integralmente jurídico, Eduardo mostrou quão avançadas estavam as reflexões no campo da psicologia jurídica e quão urgente era tomar conhecimento desse tema.

			O “excelente” do convite-surpresa se deu por saber que teríamos mais um livro organizado por ele, por tomar conhecimento da profundidade e atualidade dos textos e por me desafiar a prefaciar uma obra produzida por psicólogos com reflexões fundamentais sobre e para o Direito e seus operadores.

			Quais são as reflexões contemporâneas no campo da psicologia jurídica no Brasil? Aos leitores e leitoras, essa obra apresentará algumas respostas. Já nas primeiras páginas se vê que o livro é fruto de um efetivo trabalho de pesquisa em parceria, apresentando um fio condutor comum que ressalta os avanços alcançados, mas, sobretudo, os desafios para a área, sejam eles do ponto de vista teórico, judicial ou social.

			A obra é inaugurada com o texto de Pedro Paulo Gastalho de Bicalho sobre aquilo que o autor denominou “psicologia jurídica legislativa”, ou seja, sobre a construção das leis no legislativo brasileiro como uma etapa e mesmo uma prática social anterior à execução das mesmas no campo da psicologia jurídica. Esse processo inclui a própria participação de psicólogos tanto no âmbito das assessorias quanto no das audiências públicas, por exemplo. E, nesse contexto, os discursos psi correm o risco de servir como legitimadores da criação de leis excludentes e da crescente judicialização da vida em nome da segurança.

			Logo a seguir, Eduardo Ponte Brandão debruça-se sobre certo momento de crise atual no campo da psicologia jurídica, passada a euforia surgida na esteira da proclamação dos direitos humanos nos anos 1980 e 1990. O autor identifica uma aparente contradição entre a demanda por perícia por parte dos operadores do Direito e as práticas alternativas idealizadas pelos psicólogos. Por meio de uma abordagem histórica e crítica sobre as perícias no meio jurídico, Eduardo lança luz sobre o poder de sedução que estas exercem sobre os operadores. Ao mesmo tempo, demonstra que as práticas ditas alternativas não modificam as linhas de força postas em marcha na atualidade, sendo necessário, para tanto, fazer uma leitura de acordo com a genealogia dos poderes sobre esse campo de atuação psicológica.

			Esther Arantes analisa diversos aspectos e temáticas vinculados à Convenção sobre os Direitos da Criança, normativa internacional amplamente discutida durante os dez anos de sua elaboração. A autora salienta que, no Brasil, os debates centraram-se mais em como superar o binômio “menor-infrator” em detrimento das tensões entre os direitos de proteção e autonomia ou capacidade decisória, inclusive em relação aos indígenas (e, nesse contexto, ao nosso deficitário pluralismo jurídico).

			Maria Helena Zamora propõe-se a analisar em que medida os Conselhos Tutelares (CTs) atuam em defesa de direitos ou no controle das famílias pobres. Iniciando por uma perspectiva histórica, a autora ressalta que a criação de tais institutos está ligada a um processo de vigilância sobre as famílias de classes mais baixas, a partir das primeiras décadas da República, persistindo até os dias de hoje. Além disso, menciona que o ideal da família tradicional burguesa permanece, sendo que uma composição familiar diversa é encarada como “desestruturada” e como um espaço privilegiado da violência. Por outro lado, os CTs estariam também sofrendo com a insuficiência da estrutura física, a cooptação política e vivências depressivas dos conselheiros face às dificuldades da profissão. Isso foi exemplificado no caso Belo Monte – onde, mesmo com as ameaças sofridas, a persistência dos envolvidos resultou na descoberta de várias redes de exploração comercial e de tráfico humano, possibilitando o resgate de adolescentes em situações degradantes e de risco.

			Na sequência, Sidney Shine discute a lógica interventiva (para além da dimensão da avaliação) nas perícias em meio às disputas de famílias, desvelando os pressupostos existentes, ainda que de maneira implícita, nos tipos de perguntas que serão dirigidas aos peritos psicólogos, bem como as possíveis confusões entre o raciocínio argumentativo lógico e verdadeiro nesse campo.

			Márcia Arán aborda a homoparentalidade e os modos de vida, partindo do pressuposto da variabilidade e não universalidade das formas de constituir família, por um lado, e da intensa participação do Estado na constituição do familialismo, por outro. Independentemente da recente1 decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) reconhecendo a natureza jurídico-familiar das uniões entre pessoas do mesmo sexo, a autora recupera o debate dos últimos anos sobre o tema, notadamente na França, de modo a problematizar as origens do pressuposto da heteronormatividade, bem como as implicações da (des)necessária intervenção legal nesse campo.

			Lenita Pacheco Lemos Duarte demonstra os efeitos dos conflitos familiares sobre as crianças envolvidas em situações de litígio de seus pais, principalmente nos casos de disputa da guarda, alienação parental, abuso e violência psicológica. Assim, a autora expõe uma visão clínica sobre o modo como a criança representa seus sofrimentos e angústias, vivenciados numa situação familiar conflituosa, a partir de brincadeiras e desenhos.

			Em mais um artigo, Eduardo Ponte Brandão busca analisar qual o papel da psicanálise no judiciário brasileiro e, mais concretamente, nas Varas de Família – que, apesar de contar com a abertura da psicologia jurídica aos direitos humanos, também é marcada pelo uso de “mecanismos totalitários de extração de ‘verdade’ e de ortopedia moral das condutas e dos sentimentos”. O autor analisa a banalização da Síndrome de Alienação Parental enquanto operador discursivo privilegiado para a regulação dos conflitos familiares e reitera a necessidade da ética do cuidado nas avaliações de psicólogos e equipes técnicas que, enquanto peritos, assessoram e orientam os operadores do Direito nesses processos.

			Renata Costa-Moura analisa o lugar e o “não lugar” do paciente judiciário durante e após o processo judicial. A autora, amparada nas análises centradas em Lacan e Foucault sobre a loucura, desnuda os tratamentos destinados a esses sujeitos durante o processo, destacando o viés preponderantemente cientificista, medicalizante e sanitarista em detrimento das iniciativas socializadoras nesse contexto.

			Cristina Rauter analisa a “revista vexatória” e sua “utilidade” inconfessável no sistema penal brasileiro. Se, por um lado, a revista teria a finalidade de impedir a entrada de drogas, celulares e armas (objetos que poderiam estar escondidos no próprio corpo dos visitantes) nos presídios, por outro, ela teria a “utilidade” estratégica de impedir uma possível relação entre quem está preso e quem não está. A revista é vista pelos familiares como um castigo injusto, uma irracionalidade das instituições totalitárias ao dissolver os laços de solidariedade e amor entre o detento e sua família.

			Com foco na realidade carcerária brasileira, Maria Márcia Badaró Bandeira analisa em que medida, em nome dos direitos humanos, são cometidas grandes atrocidades – e, nesse contexto, qual o papel do psicólogo. Além das determinações legais para estabelecer “graus de periculosidade”, a autora propõe intervenções em diferentes níveis.

			Silvia Ignez Silva Ramos questiona o papel do psicólogo na Defensoria Pública do Rio de Janeiro enquanto assistente técnico ou mediador. No primeiro caso, o profissional assumiria a psicologia voltada aos prognósticos e diagnósticos psicopatológicos; enquanto mediador, a ênfase estaria situada no desafio do profissional multifacetado, promotor de garantias sociais no que tange à judicialização da política.

			Érika Piedade da Silva Santos reflete sobre as diversas relações entre as equipes técnicas do Judiciário no Brasil com o campo do direito, especialmente quando são chamadas a atuar como auxiliares do Juízo. Desse modo, elas podem se alinhar tanto a uma orientação do direito que valoriza a sujeição coletiva à hegemonia vigente quanto a outra orientação que reconhece a multiplicidade e a transitoriedade das realidades sociais, culturais e subjetivas. Diante desse impasse, a autora analisa a história da relação inicial entre direito e psicologia.

			A seguir, Paula Mancini Ribeiro aborda o lugar da palavra para adolescentes em situação de violência. A autora privilegia o tema a partir da experiência do Núcleo de Atenção à Violência no atendimento de crianças e adolescentes autores ou vítimas de violência. Ela apresenta a aposta do Núcleo no tratamento que propõe uma abertura para o lugar da palavra, de escuta do que lhes for possível dizer, sem julgamentos, para que a palavra volte a ser ouvida e produza efeitos benéficos para esses sujeitos de direitos.

			Aline Bemfica e Marcone Mello analisam os Direitos da Infância e da Juventude frente ao grande número de casos de adolescentes nomeados “problemáticos” encaminhados pelo Conselho Tutelar e por escolas municipais de Minas Gerais. Mais concretamente, os autores analisam o tema da parentalidade e os impasses da sexualidade na adolescência, a partir de um fragmento clínico do acompanhamento de um jovem, apresentando uma conclusão a favor da importância da escuta nesses casos.

			Encerrando a compilação, Érika Piedade da Silva Santos, agora em parceria com Lindomar Expedito Darós, apresenta os resultados oriundos do mapeamento feito em 2012 sobre as condições de trabalho dos profissionais do serviço social e da psicologia do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Tais profissionais foram submetidos a importantes mudanças em 2009, na medida em que perderam sua lotação original e passaram a atender diversas varas em várias comarcas – e o resultado não foi outro senão a deterioração expressiva do trabalho desenvolvido pelas equipes técnicas interprofissionais, implicando prejuízos ao público e ao trabalhador.

			Com imensa honra e satisfação, cumpre-me registrar que esta obra – na sua metodologia e conteúdo, na sua trajetória e resultados – constitui uma singular e efetiva contribuição aos estudos contemporâneos acerca do imbricamento entre psicologia e direito, no campo teórico como no empírico, judicial e social.

			O leitor ou leitora tem diante de si uma obra que apresenta reflexões de ponta, com rigor metodológico-argumentativo nos diferentes caminhos teóricos e empíricos percorridos pelos seus autores e autoras em busca de uma produção acadêmica intelectualmente plural, faticamente sensível e ideologicamente emancipatória em relação à família, aos seus integrantes e aos demais atores e profissionais diretamente envolvidos nesse processo.

			Paris, junho de 2015.

			Taysa Schiocchet
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Da execução à construção das leis: a psicologia jurídica no legislativo brasileiro

			Pedro Paulo Gastalho de Bicalho

			Esse presente, que se renova na repetição das práticas discursivas e não discursivas [...] nos impulsiona a pensá-los como urgência, tendo em vista que, hegemônicos, apresentam-se como verdades absolutas e universais que devem conduzir a tudo e a todos.

			Cecília Coimbra et al.

			(A invenção do humano como modo de assujeitamento)

			Da “Psicologia do Testemunho” surgida no final do século XIX às formulações de depoimentos “especiais ou sem dano” do século XXI. Dos pareceres técnicos intitulados exames criminológicos às práticas de individualização da pena nos ambientes prisionais. Do Manual de Psicologia Jurídica, escrito por Mira y Lopez em 1945, à atuação do psicólogo no Judiciário, seja nas Varas de Família, de Execução Penal, da Infância, Juventude e do Idoso. Do psicólogo na construção do “perfil psicológico do terrorista brasileiro” à atuação com direitos humanos nas instituições policiais e nas defensorias públicas. Das práticas com os “menores” do Código de 1927 à socioeducação com os adolescentes em conflito com a lei do Estatuto de 1990. Em qualquer uma das áreas de atuação da psicologia jurídica descritas acima (que testemunham o crescimento da interseção dos saberes e fazeres psicológicos e jurídicos), parte-se de um pressuposto: a pré-existência das leis.

			Neste texto afirmaremos a atuação de uma psicologia jurídica presente no processo de construção das leis. Uma psicologia, portanto, legislativa. E, por isso, jurídica. Porque a lei, como uma prática social, também deve ser tomada por seu processo de construção. E, afirmamos, este também é um lugar para a atuação de uma psicologia que se pretende jurídica.

			Há vários tipos de leis que integram o sistema normativo brasileiro. A Constituição Federal, considerada o fundamento legal, é a principal fonte de referência de todas as demais. Nenhuma outra norma do sistema pode estar em desacordo ou mostrar-se incompatível com seu conteúdo, sob pena de ser considerada inconstitucional e, portanto, não ter sua validade jurídica reconhecida.

			A elaboração de leis (além de outras atribuições, como a fiscalização dos atos do Poder Executivo) compete ao poder legislativo, que no âmbito federal1 é constituído pelo Congresso Nacional – que, desde 1891, é composto por duas Casas Legislativas autônomas: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal.2

			A Câmara dos Deputados é constituída pelos representantes eleitos em número proporcional ao da população de cada estado e do Distrito Federal, para um mandato de quatro anos. Na quinquagésima quinta legislatura da história política do país3 – iniciada no ano de 2015 – a Câmara conta com 513 membros, sendo que o maior número de deputados é eleito no estado de São Paulo, que tem setenta representantes (o número máximo, por estado, permitido pela Constituição). Os estados de menor população elegem o número mínimo previsto constitucionalmente: oito deputados cada um.

			O Senado Federal, embora também composto por membros escolhidos em eleição direta pelo povo (para um mandato de oito anos), representa os interesses dos estados e do Distrito Federal como unidades da federação, independente do tamanho da respectiva população. Por isso, o número de senadores eleitos por estado e pelo Distrito Federal não é proporcional ao número de habitantes, mas fixo: três por unidade da federação, totalizando, hoje, 81 membros na Casa. (LEMOS, 2008)

			Os trabalhos de elaboração de leis se desenvolvem, basicamente, em duas fases distintas em cada Casa Legislativa: o momento em que os projetos tramitam nas comissões4 e, após, a discussão e votação em Plenário.

			É no âmbito das comissões que os parlamentares, justamente por estarem reunidos em número menor que no Plenário, conseguem examinar minuciosa e cuidadosamente os projetos que tramitam na Casa, avaliando aspectos técnicos, ético-políticos, sociais e jurídicos, identificando os méritos e as falhas de cada um, ouvindo autoridades e especialistas na matéria tratada, propondo eventuais alterações e aperfeiçoamentos por meio de assessoria parlamentar direta ou por audiências públicas convocadas por um parlamentar. Quando conclui o exame de cada matéria submetida à sua apreciação, a comissão apresenta à Casa um parecer sobre o assunto, recomendando aos demais parlamentares a aprovação, integral ou com alterações, ou a rejeição do projeto examinado. (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1994)

			Psicólogos são rotineiramente convocados para a atividade de assessoria parlamentar (em diálogo específico com determinado deputado ou senador, ou por meio de assessoria a instituições políticas profissionais ou demais instituições que possuem interesse nas questões relativas à profissão), proferindo palestras em audiências públicas, com um número maior de parlamentares e, geralmente, reproduzindo a lógica jurídica do contraditório para a formulação da “convicção íntima” parlamentar, capaz de convencê-los acerca da “verdade” e, portanto, de seus votos. As leis, ao serem votadas, são “julgadas”. Assim, no processo legislativo, somos todos pequenos juízes. Em casos de projetos de lei controversos ou que foram divulgados midiaticamente e que, por isso, alcançaram a opinião pública, a atuação do psicólogo nessas funções é visivelmente potencializada.5 Transformam-se, midiaticamente, os pequenos em grandes juízes, pela ação performática tanto das leis como dos discursos ali proferidos.

			O Plenário é a instância de decisão final sobre a maior parte das matérias apreciadas pela Casa Legislativa. Constitui-se por meio do conjunto dos parlamentares que compõem a Casa, e as decisões tomadas em seu âmbito têm caráter definitivo e irrecorrível.

			Sendo o processo legislativo no nível federal do tipo bicameral, isto é, envolvendo a participação das duas Casas Legislativas, Câmara dos Deputados e Senado Federal, uma vez apreciado e aprovado um projeto ou proposta numa delas (chamada Casa iniciadora), será ele remetido à outra (Casa revisora), devendo, lá, passar também pelas fases de comissão e de Plenário. E, então, o projeto segue para sanção (ou veto) presidencial.

			Deste modo, o primeiro ato do processo de feitura de uma lei é a apresentação, à Casa Legislativa, de um projeto, de uma proposição legislativa, para utilizar a nomenclatura técnica empregada no Regimento Interno da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2015). Embora o Regimento Interno considere como proposição legislativa qualquer matéria que venha a ser submetida à deliberação da Casa, como emendas, pareceres ou recursos, apenas duas espécies efetivamente dão início ao processo legislativo: as propostas de emenda à Constituição e os projetos, estes últimos admitindo ainda três subespécies: de lei, de decreto legislativo e de resolução.

			Propostas de emenda à Constituição (PEC), como o nome indica, são proposições destinadas a promover alterações no texto da Constituição vigente. Para serem recebidas e processadas, têm de estar assinadas, no caso de iniciativa dos parlamentares, por no mínimo um terço do total de membros da Casa (o que, na Câmara, equivale à assinatura de 171 deputados). Sua apresentação, entretanto, pode se dar ainda por parte de agentes externos ao Congresso Nacional, como a presidente da República e as assembleias legislativas das unidades da federação. No caso das assembleias legislativas, a iniciativa da apresentação só será válida se contar com o apoio de mais da metade delas, cada uma tendo tomado a decisão por deliberação da maioria de seus membros. (PACHECO, 2013)

			Além dos requisitos de autoria aqui referidos, as PECs só podem ter andamento se suas disposições não tiverem impacto sobre as chamadas “cláusulas pétreas”, que são as normas constitucionais não modificáveis. São elas: (1) a forma federativa do Estado – que envolve, no Brasil, a existência de três esferas autônomas de organização político-administrativa: a União, os estados e o Distrito Federal e os municípios, cuja capacidade de autogoverno e autogestão deve ser assegurada; (2) o direito ao sufrágio universal: a escolha de seus representantes no Governo Executivo e Legislativo por meio do voto direto e secreto, exercido periodicamente; (3) a independência e a harmonia entre os três poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), não se permitindo o domínio de um sobre o outro; (4) os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos. (SARLET, 2011)

			Já os projetos de lei são proposições destinadas a criar leis novas ou a alterar aquelas em vigor. Podem ser apresentados, em geral, tanto por parlamentares, individual ou coletivamente (por meio de suas organizações próprias, como bancadas ou frentes parlamentares), quanto pelas comissões da Câmara, do Senado ou das duas Casas em conjunto, ou ainda pela presidente da República – que dispõe de iniciativa concorrente com a dos parlamentares sobre temas em geral, mas detém competência privativa para a apresentação de projetos sobre certas matérias definidas pela Constituição Federal. É de se registrar também a possibilidade de iniciativa legislativa por parte do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do procurador-geral da República em relação a alguns assuntos específicos.

			A Constituição Federal de 1988 deu abrigo ainda à iniciativa popular de leis, conferindo aos cidadãos o direito de apresentar projetos ao Congresso Nacional, desde que atendida a exigência de subscrição mínima de um por cento do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.6

			Visando criar um canal alternativo para a participação popular nos trabalhos legislativos, a Câmara dos Deputados, em 2001, instituiu a Comissão de Legislação Participativa, órgão permanente da Casa, destinado a examinar e dar parecer sobre sugestões de iniciativa legislativa recebidas de associações e órgãos de classe, sindicatos e outras entidades organizadas da sociedade civil. Dispondo de iniciativa legislativa como qualquer outra comissão parlamentar, a Comissão de Legislação Participativa, quando verifica que uma sugestão apresentada atende às condições mínimas para tramitar, adota-a, formulando e apresentando o projeto à Casa como sendo de sua autoria. (COUTO, 2007)

			Nas comissões, entre o recebimento de uma proposição e a apresentação do parecer do relator (que constitui o primeiro voto), podem ocorrer reuniões de assessoria parlamentar e audiências públicas na comissão, com o objetivo de instruir e esclarecer o relator e os demais membros sobre as conveniências ou inconveniências da aprovação da matéria tratada na proposição, bem como suas controvérsias. Após a aprovação em uma comissão, o projeto segue para as demais consoantes ao tema. Uma vez encerrada a fase de apreciação pelas comissões, as proposições sujeitas à deliberação do Plenário serão encaminhadas à Mesa com os respectivos pareceres, devendo aguardar sua inclusão na Ordem do Dia, ou seja, na pauta de deliberações do Plenário, onde primeiro inicia-se a fase de discussão e, em seguida, a votação.

			A discussão é a fase dos trabalhos em que a proposição é debatida pelos parlamentares inscritos. A inscrição para uso da palavra é feita perante a Mesa, antes de iniciar-se a discussão, devendo cada debatedor declarar previamente se irá manifestar-se contra ou a favor da aprovação da proposição. Com isso, a Mesa pode organizar duas listas de oradores, concedendo a palavra alternadamente aos de uma e de outra posição, de modo que a um orador favorável à aprovação da matéria suceda, sempre que possível, um contrário. A fase de discussão de uma proposição sujeita à apreciação do Plenário é também a fase ideal para que os deputados apresentem suas emendas ao projeto.

			Para a votação, exige-se a presença mínima da maioria absoluta do total de membros votantes – o que equivale ao primeiro número inteiro superior à metade do referido total. Em caso de aprovação originariamente em uma das Casas e concluída a redação final, a proposição deverá ser remetida à outra Casa Legislativa para apreciação. Quando se dá a aprovação também no âmbito da segunda Casa, há duas possibilidades: sendo aprovada a proposição com emendas, deverá o processo retornar à primeira Casa, para apreciação das alterações propostas ou, sendo aprovada a proposição na íntegra, o destino será o encaminhamento à presidente da República para veto ou sanção. E, mais uma vez, o trabalho de assessoria parlamentar e participação em audiências públicas acontecerá, incluindo neste caso reuniões com ministros, secretários de Estado e com a própria presidente da República.7

			A sanção expressará a concordância do chefe do Poder Executivo com o conteúdo do projeto aprovado pelo Poder Legislativo. O veto, ao contrário, demonstrará sua oposição, total ou parcial, ao texto da proposição, que não poderá se transformar em lei exceto se vier a ser rejeitado o veto pelo Congresso Nacional.

			A presidente da República dispõe de quinze dias úteis para sancionar ou vetar projeto de lei que lhe tenha sido encaminhado pelo Legislativo. Após esse prazo, não tendo havido manifestação expressa em contrário, considerar-se-á sancionado o projeto (sanção tácita), devendo ser encaminhado à promulgação.

			O veto, se vier a ocorrer, deverá se fundamentar em razões de constitucionalidade ou de interesse público e ser comunicado pela presidente da República ao presidente do Congresso Nacional, a quem competirá convocar sessão conjunta das duas Casas para sua apreciação.

			O veto presidencial a projeto de lei só poderá ser derrubado pelo voto secreto da maioria absoluta dos membros de cada uma das Casas do Congresso Nacional, hipótese em que o projeto deverá ser reenviado à presidente da República para a promulgação, ato pelo qual a autoridade competente dá ciência ao público em geral de que uma lei foi aprovada e entrará em vigor. (PACHECO, 2013)

			Transformar um projeto em lei, portanto, constitui-se como um processo complexo de formulação, negociação e votação, que exige a presença de “especialistas” capazes de dialogar com os parlamentares, ou com instituições que acompanham a tramitação legislativa: os assessores e os membros de audiência pública. Muitas vezes, como já dissemos, psicólogos exercem tais atividades que, em fazendo parte do processo legislativo, correspondem ao exercício de uma psicologia jurídica. Psicologia jurídica esta que não está comprometida com a execução, mas com o acompanhamento (e proposição) de leis cuja elaboração constitui-se como intenso processo de problematização, negociação, argumentação, afirmação de claros posicionamentos. Um intenso processo, portanto, de produção de subjetividades: capaz de tornar argumentos em votos legislativos. Capaz de promover o arquivamento de um projeto ou a promulgação de uma nova lei. E, como pontua Foucault (2002, p. 8), “discursos que podem matar, discursos de verdade e discursos que fazem rir. E os discursos de verdade que fazem rir e que têm o poder institucional de matar são, no fim das contas, numa sociedade como a nossa, discursos que merecem um pouco de atenção”.

			A construção deste artigo foi movida pela necessidade de dar visibilidade ao (complexo) processo legislativo, pela importância da participação do saber psicológico na formulação das políticas públicas e, principalmente, pela contribuição para a compreensão dos mecanismos, das disputas e das negociações envolvidas na formulação das leis.

			A atividade legislativa – como atuação de uma psicologia jurídica – configura-se pelo exercício de um poder discursivo. Não necessariamente repressivo, mas como investimento à potencialidade de bifurcações às práticas sociais que, cotidianamente, são estabelecidas. Discursos performáticos e que, portanto, merecem um pouco de nossa atenção.

			Ao concentrar suas análises nas práticas que, historicamente, construíram determinadas condições de possibilidade e formas de experiência, Foucault “[...] tenta examinar mais detalhadamente o funcionamento daquelas práticas em que figuram normas morais e verdades acerca de nós próprios, submetendo-as à análise crítica.” (RAJCHMAN, 1987, p. 77). O autor questiona o pressuposto de que o poder funciona primordialmente através de uma mistificação ou falsificação de uma verdadeira, ou racionalmente fundamentada, experiência. O poder, para Foucault, opera produzindo verdades. E é exatamente pela produção de verdades que somos convocados para a atuação junto à Justiça, seja no momento de construção ou no de execução das leis.

			É preciso, portanto, interrogar a inevitabilidade de nossas práticas, de nossos modos de existência – e investigar sua história pode propiciar a recolocação de nosso próprio modo e categorias de pensar. Foucault (1999) já nos inspirava a indagar: Qual é esta minha atualidade? Qual é o sentido desta atualidade? E o que faço quando falo desta atualidade?

			A racionalidade expande-se por todos os campos da vida social, com vistas a certa dominação ou hegemonia. E, por isso, é preciso estarmos atentos para os discursos que são proferidos na atividade legislativa. A própria formação do Estado Moderno também carrega consigo princípios de organização e racionalização, onde são elaboradas tecnologias (racionalidade instrumental), inclusive de poder sobre a vida, direcionadas ao “progresso” e ao “avanço social”, de forma a propiciar condições de suposta felicidade individual e de bem-estar comunitário. Nesse processo, no momento mesmo em que se considera o “permitido”, “adequado”, “normal”, cria-se o que pode ser considerado “nocivo”, “anormal”. Dessa maneira, alguns comportamentos são eleitos como legítimos para se alcançar tais conquistas em detrimento de outros. Com Dieter (2012, p. 22) podemos:

			[...] compreender as pretensões do processo de racionalização da vida social, que [...] constitui o traço distintivo da civilização ocidental – isto é, do Estado capitalista – a partir do trânsito entre os séculos XIX e XX. De fato, o rigor e a neutralidade reclamados por seu método científico produziram uma descrição pormenorizada desta promessa da Modernidade, responsável por uma irreversível transformação – também definida como progresso técnico – dos espaços político, social e econômico. (grifos do autor)

			A expectativa das comunidades científica e política em relação às ciências humanas, dentre elas a Psicologia, recai no desejo pelo desenvolvimento de instrumentos capazes de funcionar a favor da erradicação do “resto bárbaro” que insistentemente emerge na sociedade, a favor da promessa da modernidade de reenquadrar estes outros (sempre “os outros”), que não desistem, não abandonam seus “instintos atávicos”, clara referência – aqui – da antropometria lombrosiana.8

			Por outro lado, vemos a possibilidade de outro tipo de intervenção capaz de se debruçar sobre a imanência do próprio legislador, afirmando-se como potência criadora e disruptiva da ordem. Deste modo, revela-se um discurso com caráter de apropriação e criação que se pretende um exercício que visa ao conhecimento de algo, ou melhor, pretende se debruçar sobre algo, é para revelar as forças que o leva a possuir uma ordem, uma suposta natureza. O empreendimento do saber, constituindo-se como uma genealogia do poder. Neste caso, poder de bifurcação.

			O projeto político do Legislativo tem por objetivo a busca da felicidade, por meio da negação da barbárie e da afirmação da civilização. Muitas vezes, nesse processo, é apontada como elemento fundamental para a realização desse propósito a segurança. Assim, teoricamente, os homens, em troca de segurança, optam por limitar sua liberdade, alienando certo domínio ao repositório comum denominado Estado. Toda a força do Estado estaria trabalhando em prol da promessa de felicidade e de um bem comum, que seriam, assim, supostamente garantidos caso se mantenha o cumprimento do projeto de socialização e a consequente segurança que ele propiciaria. Um contrato social irrompe como uma possibilidade de regular a coletividade a fim de alcançar os ideais propostos.

			No contexto do movimento iluminista (século XVIII), baseado em pressupostos enunciados por Rousseau, entende-se que a sociedade se organizaria pelo consenso dos indivíduos livres com base num “Contrato Social”. Realizam esse pacto como um somatório de vontades e interesses individuais manifestos no exercício do livre-arbítrio, da responsabilidade individual, da livre iniciativa econômica. Por que os indivíduos contratariam? Porque teriam interesses que antes do contrato estariam ameaçados. Os indivíduos têm vontade de se manter em segurança, de salvaguardar pelo menos alguns de seus interesses e, por isso, aceitam sacrificar outros. “É a vontade jurídica que se forma então, o sujeito de direito que se constitui através do contrato é, no fundo, o sujeito do interesse.” (FOUCAULT, 2008, p. 373)

			Carvalho (2008) nos indica que a formação do Estado Moderno carrega consigo princípios de organização e de racionalização da administração pública como um ideal de segurança. O legislativo, por este viés, teria como objetivo gerenciar os desvios, prevenindo que aconteçam, e reprimi-los, punindo os delitos. Essas seriam, então, algumas das intervenções estatais frente às transgressões na tentativa de reduzir / extinguir as ocorrências sentidas como danosas e controlar seus efeitos.

			Assim, amplia-se a perspectiva analítica com a noção de segurança, permitindo interpretar as relações contemporâneas entre Estado e população, aqui representadas pelo discurso legislativo. É preciso, deste modo, do lugar de uma psicologia jurídica atravessada ao Legislativo, problematizar cotidianamente a noção de segurança e do medo que se configura como argumento de construção de uma determinada ordem. Medo, portanto, como operador político. É preciso problematizar para não legitimar, pela via do discurso psi, os processos de sofrimento e exclusão promovidos em nome da segurança.

			O que acontece hoje, portanto? A relação de um Estado com a população se dá essencialmente sob a forma do que se poderia chamar de “pacto de segurança”. [...] O que o Estado propõe como pacto à população é: ‘Vocês estarão garantidos’. Garantidos contra tudo o que pode ser incerteza, acidente, dano, risco. (FOUCAULT, 1977, p. 385)

			Essas intervenções, contudo, muitas vezes se realizam via propostas legislativas que atuam, então, com a pretensão de regular, estabelecendo os atos civilizados e as ações inapropriadas dentro desse modelo. Por meio da regulamentação jurídica, a sociedade fixaria os preceitos básicos da convivência em comunidade e os ideais de conduta, instituindo respostas de reprovação ao seu desrespeito. E no âmbito das ciências jurídicas, o campo do Legislativo funciona como instrumento regulador: o mecanismo para resguardar os valores, interesses e bens expressos no contrato social.

			A apreensão e a regulação da vida humana são abordadas, desta vez, a partir de mecanismos de poder que visam a promover a segurança da população. A segurança é aqui uma questão ampla, que envolve não apenas a doença, os genótipos corruptores ou a anormalidade hereditária, que põem em risco o patrimônio biológico da espécie, mas tudo aquilo que representa um perigo, uma ameaça. (FARHI NETO, 2007, p. 80)

			A regulação da vida humana se difundiria assim por toda a rede social, pretendendo uma função de hegemonia. Penetraria no mais íntimo, no intento de ser cada vez mais eficaz, transbordaria das regulamentações jurídicas para regulamentar todas as manifestações da vida. O contrato não se restringe à relação com o Estado, mas se espraia por todas as relações, pautando nossas formas de existência e se presentificando nas nossas relações cotidianas. E, por isso, a construção das leis nos interessam. Não porque servem para nos regular, apenas – mas porque nos constroem. Fundamentalmente, nossos modos de perceber, sentir, ser e estar no mundo. As leis constroem subjetividades e, assim, constroem a nós mesmos.

			Os valores de segurança e de certeza dizem oferecer proteção em relação aos riscos que esta sociedade busca rechaçar, mas, segundo Carvalho (2008), enclausuram o legislativo em sua dimensão formal, impossibilitando sua oxigenação e o necessário confronto com a pulsante realidade social à qual deveria estar voltado. A complexidade da vida em sociedade indicaria a incapacidade de o sistema jurídico-normativo prever todas as hipóteses de conflitos e de demandas. Nisso residiria a evidência da incompletude dos ordenamentos e a crítica pela fixidez das normas jurídicas em relação à constante redefinição das práticas sociais.

			Na nova razão de Estado, inaugurada na formação do Estado moderno, deixamos de focar na ampliação e defesa das fronteiras do território, mas passamos a agir no gerenciamento dos indivíduos para supostamente produzirmos um mundo seguro. Dispomo-nos, alegando que alguns outros são perigosos porque ameaçam os interesses e rompem o pacto, a buscá-los, identificá-los, classificá-los e intervir sobre seus supostos perigos, para que a lei promova a formatação da vida. Vigiamo-los e, se necessário, tutelamos esses outros, transformamo-los / -nos em sujeitos assujeitados “que abrem mão da expansão da vida” para a expansão das leis. Tudo supostamente em nome da segurança. Tais processos de “judicialização da vida” necessitam de constante atenção deste lugar em que se exerce o saber psicológico como um fazer legislativo.

			Lobo (2012, p. 19) aponta que “faz parte da economia do poder na atualidade a multiplicação do papel da magistratura e, principalmente, a multiplicação da função judiciária no corpo social”. É exatamente porque problematizamos a lógica de “multiplicação dos objetos judiciáveis” que o lugar do psicólogo nas atividades legislativas é necessário. E urgente.

			E o mundo a me exigir decisões para as quais não estou preparada. Decisões não só a respeito de provocar o nascimento de fatos, mas também decisões sobre a melhor forma de se ser. Uma tensão de corda de violino.

			(Clarice Lispector, Um Sopro de Vida).

			

			
				
					1 Nos estados, o Poder Legislativo é composto pelas Assembleias Legislativas e Tribunal de Contas do Estado; nos municípios, pelas Câmaras Municipais e Tribunal de Contas dos Municípios. Neste capítulo discutiremos apenas o Poder Legislativo Federal, embora a lógica de funcionamento seja a mesma. E, por conseguinte, a atuação de uma psicologia jurídica legislativa também.

				

				
					2 Integra ainda, ao Poder Legislativo Federal, o Tribunal de Contas da União, órgão que auxilia o Congresso Nacional nas atividades de controle e fiscalização externa (fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração pública direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas). Por não ser um órgão para o qual compete a elaboração de leis, neste capítulo o funcionamento de tal instituição não será mencionado.

				

				
					3 Com a proclamação da República, a tradição constitucional brasileira espelhou-se no modelo norte-americano para criar um Legislativo federal bicameral, dividindo-o em duas vertentes, uma a representar os estados federados, com senadores eleitos pelo sistema majoritário, e outra, o povo, com deputados eleitos pelo sistema proporcional, formando portanto duas câmaras mutuamente revisoras. Foram exceções as Constituições de 1934 e 1937, que preconizavam o unicameralismo. A doutrina republicana entende que o bicameralismo é o sistema mais apropriado às federações, ao apontar o Senado como a câmara representativa dos estados federados. (ARAÚJO, 2012)

				

				
					4 A Câmara Federal possui, hoje, vinte comissões permanentes: Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural; Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional; Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania; Comissão de Defesa do Consumidor; Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; Comissão de Desenvolvimento Urbano; Comissão de Direitos Humanos e Minorias; Comissão de Educação e Cultura; Comissão de Finanças e Tributação; Comissão de Fiscalização Financeira e Controle; Comissão de Legislação Participativa; Comissão de Minas e Energia; Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; Comissão de Seguridade Social e Família; Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público; Comissão de Viação e Transportes; Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; Comissão de Turismo e Desporto.

				

				
					5 Tomamos como exemplo o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 234/2011, de autoria do deputado João Campos (PSDB-GO), que propunha sustar a aplicação da resolução 01/1999 do Conselho Federal de Psicologia, que “estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da orientação sexual” (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 1999). Tal projeto fora veementemente apoiado pelo então presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal, deputado Marco Feliciano (PSC-SP) e, então, aprovado para prosseguimento legislativo. Naquele momento do ano de 2013, eclodiram várias manifestações no país (as “jornadas de junho”) e tal PDC popularizou-se como o “projeto de cura gay”, com intensa reprovação pública. A partir de então, o trabalho de assessoria parlamentar e a participação em audiências públicas do então Coordenador Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia (e autor deste artigo) cresceu assustadoramente. E tal PDC fora logo arquivado.

				

				
					6 Como o atingimento desse número mínimo de subscritores é bastante difícil e complicado, têm sido muito poucos os projetos de lei de iniciativa popular apresentados ao Congresso Nacional até hoje.

				

				
					7 O autor deste artigo teve participação direta, nestas instâncias, nas discussões relativas ao PL 7663/2010, que acrescenta e altera o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (SISNAD), de autoria do deputado Osmar Terra (PMDB-RS), à época em que exerceu o mandato de Coordenador Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia.

				

				
					8 O médico e cientista Cesare Lombroso (1835-1909), com sua obra L’Uomo Delinquente, traz as principais ideias da Antropometria Criminal, buscando nas características biopsíquicas de alguns indivíduos a base de sua teoria sobre criminosos natos e perigosos sociais. Por meio de estudos com prisioneiros, conclui que determinado tamanho de cérebro e crânio, além de outras características fisionômicas, constituem o perfil do indivíduo criminoso, marcando sua inferioridade biológica. Tais sujeitos não teriam liberdade de escolha, pois sua natureza determina suas ações, sendo o homem a causa do crime. (MOREIRA et al., 2010)
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Uma leitura da genealogia dos poderes sobre a perícia psicológica e a crise atual na psicologia jurídica

			Eduardo Ponte Brandão

			Passados cerca de quinze anos desde o primeiro concurso para o cargo de psicólogo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, concomitante ao florescimento da produção teórica em psicologia jurídica nas últimas duas décadas, é chegado o momento de revisitar criticamente os fundamentos de sua práxis e de seu campo de conhecimento.

			A euforia com a qual surgiram novos campos de atuação, na esteira de outros concursos que sucederam àquele, seja no Tribunal de Justiça,1 seja noutros órgãos do judiciário (Defensoria Pública, Ministério Público), tanto no Rio de Janeiro quanto noutros estados, para não falar das oportunidades desenvolvidas nas instituições e nos sistemas relacionados aos tribunais (OSCIP, ONG, Conselhos, delegacias, instituições de acolhimento, SEAP, DEGASE, etc), em suma, o entusiasmo inicial cedeu lugar a um sutil sentimento de desânimo e a um profundo mal-estar, já assinalado por Arantes (2007). Ao mesmo tempo, assistimos hoje em dia a um esgotamento do repertório teórico da psicologia jurídica em comparação ao momento em que ela se desvinculou do viés positivista da chamada psicologia do testemunho para se associar aos direitos humanos celebrados na Constituição Federal (1988) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). (cf. ALTOÉ, 1994)2

			É possível que o momento de crise atual seja tributário de uma crise mais ampla no campo dos direitos humanos, em relação aos quais Santos e Chauí (2013, p. 42) perguntam se “servem eficazmente à luta dos excluídos, dos explorados e dos discriminados ou se, pelo contrário, a tornam mais difícil”. Contudo, sem menosprezar a importância desse questionamento mais amplo, convém investigar o que há de particular no momento atual de crise nos domínios da psicologia jurídica.

			Numa primeira abordagem sobre as distintas práticas e a produção de conhecimento nessa área, percebe-se uma contradição entre as demandas dirigidas pelos operadores do direito aos psicólogos e a resposta que esses idealizam frente as mesmas. Se as demandas são focadas na confecção de laudos que subsidiam suas decisões, de um lado e de outro lado, os psicólogos idealizam, de modo geral, suas práticas de acordo com uma produção extensa de bibliografia que aponta para formas de inserção que não se encerram nos limites da perícia. (cf. BRANDÃO e GONÇALVES, 2011; GROENINGA e PEREIRA, 2003; BRITO, 1999)

			Ao mesmo tempo em que se multiplicam, de forma dispersa, os dispositivos de atuação chamados alternativos (por exemplo: mediação, justiça restaurativa, escola de pais, entre outros), são iniciativas ainda pouco valorizadas frente à exigência de realização da perícia, cujo instrumento exerce um poder de sedução para os operadores do Direito tal qual fosse o canto de uma sereia.

			Com base nessa proposta, convém fazermos uma breve abordagem político-histórica sobre as perícias judiciais, considerando o forte poder de persuasão sobre os operadores do Direito, a despeito de toda a produção teórica que coloca em questão a confecção de laudos. Parafraseando Foucault (2001), quais são as condições de possibilidade das perguntas insensatas que juízes, promotores, defensores e advogados sentem tanta necessidade de formular ao psicólogo? Esse indivíduo está apto a assumir a guarda de seu filho? Ele pode visitá-lo? Pode adotar uma criança? É perverso, abusador, manipulador, em suma, ele é virtualmente perigoso?3

			A entrada da perícia na cena jurídica, centrada na figura do psiquiatra, ocorreu particularmente a partir dos séculos XVIII / XIX com objetivo de, numa primeira análise, alcançar a maior objetividade possível e varrer qualquer sombra de dúvida que embaralhasse a extração da “verdade” requerida pelo Direito. Donde a crença de que o suporte científico seria o mais seguro para os operadores do direito chegarem à decisão mais justa. Contudo, tal concepção escamoteia a razão estratégica pela qual a perícia foi inserida no contexto jurídico, desde a sua primeira aparição, especificamente no cenário criminológico.

			Para tanto, é importante retratar que os séculos XVIII e XIX correspondem ao momento de forte industrialização e, assim, de acumulação de novas formas de riqueza industrial e agrícola, fazendo surgir a necessidade de protegê-las da depredação e das revoltas populares e proletárias. Com efeito, como Foucault (1996, p. 79) descreve em suas conferências, destacou-se uma nova forma de controle e penalidade de tal maneira que caracterizará a sociedade contemporânea – a disciplina: “a sociedade contemporânea [...] merece o nome de ‘sociedade disciplinar’”.

			A disciplina responde à necessidade de utilização racional, intensa e máxima do corpo, constituindo-se como uma das precondições da implementação do capitalismo. Ela implica uma técnica que se inscreve materialmente no corpo humano, manipulando os elementos de suas ações, produzindo comportamentos, em suma, fabricando o tipo de homem que se fez necessário para o funcionamento e a manutenção dessa forma de organização social. (RABINOW, 1999)

			Portanto, ao controlar os indivíduos em suas ações e aperfeiçoar ao ápice suas capacidades, a disciplina tratou nas sociedades industriais de não simplesmente impor limites, e sim aumentar a utilidade econômica da população e diminuir sua capacidade de revolta. Consequentemente, ela se inseriu e floresceu nas mais diversas instituições (a fábrica, o hospital, o exército, a escola), embora encontrando o seu principal ponto de apoio na prisão.

			Se até então a prisão não era vista como a punição em si, mas o meio de evitar a fuga de alguém que seria punido e supliciado em praça pública, por sua vez, ela passou a aglutinar outras funções nas sociedades disciplinares. Tratou-se de utilizá-la para punir, mas, ao mesmo tempo, por meio da pena, isolar, vigiar, controlar, conhecer e corrigir cada indivíduo que estivesse sob seu domínio. Funcionando como uma espécie de microtribunal, a prisão adquiriu o papel de excluir o criminoso para incluí-lo e fixá-lo às normas e disciplinas. Assim, ela produz um saber sobre aquele que é mantido sob vigilância, dando origem às técnicas de exame e mantendo-se como a grande punição do século XIX até os dias de hoje.

			Acrescenta-se que, da mesma forma que o inquérito foi a matriz das ciências da observação que se desenvolveram nos séculos seguintes ao XIII, o exame penal será a matriz das ciências humanas, entre as quais podemos incluir a psiquiatria, a pedagogia e a psicologia. (FOUCAULT, 1999)

			A tarefa de enquadrar e de individualizar o criminoso foi ao encontro de uma reforma penal inspirada na doutrina positivista. Por meio desta, passou-se à percepção de que as leis não acarretavam o mesmo efeito de intimidação sobre todas as pessoas. Por conseguinte, para apaziguar os efeitos sociais do crime, de modo que não fosse mais repetido, tornava-se necessário calcular a punição não apenas de acordo com o crime, mas com “as características singulares de cada criminoso”. (FOUCAULT, 1987, p. 90)

			A partir de então, o indivíduo passou a ser considerado através de suas virtualidades, ou seja, do que ele poderia ou estivesse na iminência de fazer, e não mais a partir de seus atos. Nessa nova economia punitiva, o foco passou a ser a natureza do infrator, sendo julgar por si só menos essencial do que “corrigir, reeducar, curar”. (ibidem, p. 15)

			Foi assim que, mais do que nunca, a justiça se aparelhou de peritos, por meio dos quais se poderia estrategicamente introduzir a figura do infrator que supostamente preexistiria ao cometimento do crime. Tais peritos encarregavam-se de realizar os exames que compunham o veredicto, lançando luz sobre as circunstâncias atenuantes do crime e tudo o mais “que, pretendendo explicar um ato, não passam de maneiras de qualificar um indivíduo” (ibidem, p. 21-22). Seguindo esse raciocínio, os dados biográficos passam a ser introduzidos com o objetivo de justificar o ato criminoso a partir do indivíduo e, assim, construir a afinidade entre o criminoso e seu crime.

			Nesse campo, destacaram-se os métodos positivistas de Cesare Lombroso, que eliminaram a religiosidade que cercava a punição dos delitos e crimes e deram origem à criminologia positivista. O exame clínico encabeçado pelo homem da ciência passou a divergir da instrução criminal, fazendo com que os atos em si perdessem relevância frente às categorias mórbidas que justificariam esses mesmos atos. Nessa perspectiva, o autor buscava estigmas físicos que apontassem para a presença de traços congênitos de anomalias que estariam na raiz de certos comportamentos delituosos.

			Ao mesmo tempo, nesse contexto, começou-se a erigir a “humanidade” do criminoso como limite a ser respeitado. O “Homem” constituiu-se como a fronteira a ser preservada em comparação aos antigos excessos vingativos do soberano. “Homem” e “medida” passaram a ser a justificativa moral para a suavização das penas, cujos valores nasceram “nas próprias táticas do poder e na distribuição de seu exercício.” (FOUCAULT, 1987, p. 92). Se o poder soberano foi alvo de crítica de reformadores do século XVIII, não foi porque o soberano abusava de sua força, e sim porque havia uma gestão irregular, dispendiosa e, em suma, ruim do poder de punir.

			Curiosamente, os crimes pareceram também adquirir certa “suavidade”, dirigindo-se menos aos corpos e mais contra a propriedade, causando a impressão de que a brandura atingiu tanto o campo da punição quanto o da criminalidade. De um lado, a justiça suavizou-se na medida em que se tornou mais meticulosa, ramificando-se nos recônditos das pequenas delinquências que até então eram toleradas. De outro lado, as agressões físicas e os assassinatos cederam mais lugar ao roubo, à pilhagem, à vigarice e à fraude. (ibidem)

			Foucault observa que esse quadro geral de abrandamento e de humanização esteve ligado à “modificação no jogo das pressões econômicas, de uma elevação geral do nível de vida, de um forte crescimento demográfico, de uma multiplicação das riquezas e das propriedades e ‘da necessidade de segurança que é uma consequência disso’” (ibidem, p. 71). Dito de outra maneira, o surgimento da economia punitiva moderna, mais branda e mais meticulosa, exigiu o desenvolvimento de técnicas mais sofisticadas de controle, a valorização jurídico-moral das relações de propriedade e uma vigilância mais atenta da multiplicidade e das forças que uma população representava. Donde a produção de um “dispositivo da sexualidade”, para o qual as perícias judiciais no campo criminológico foram de fundamental importância.

			Foi a partir de tais perícias que surgiram os primeiros tratados de psicopatologia sexual que consideravam o instinto como anormal e sem objetivos procriadores, ressaltando que, antes deles, o estudo científico dos comportamentos vistos como perversos já ocupava o centro das perícias judiciárias ao longo de todo o século XIX. A partir de então, o instinto sexual passou a ser localizado na raiz das doenças mentais e do comportamento em geral, assumindo, assim, relevância central na patologia psiquiátrica e se transformando em objeto de interesse da medicina. Acreditou-se que as manifestações patológicas no adulto dito “anormal” seriam tributárias da ausência de controle adquirido no desenvolvimento infantil em relação aos instintos sexuais, de natureza propriamente perversa.

			É verdade que essa normalização científica do sexual não teria ocorrido se, além das perícias criminológicas, a medicina não tivesse se inscrito no campo das famílias. Ora, foi por meio da atribuição de falhas constitutivas da infância na etiologia do anormal que a psiquiatria se ramificou num conjunto amplo de instituições dos séculos XIX e XX, principalmente por meio dos aparelhos de controle jurídico-pedagógico.

			Não por menos, o “mercado da infância” foi o principal ponto de apoio para a abertura do que Donzelot (1980) chama de uma perícia psiquiátrica restrita para uma perícia generalizada. Com essa transposição, abriram-se as portas para que a psiquiatria concentrasse a fonte dos distúrbios na família e discriminasse as causas das anomalias entre a ausência de disciplina, de um lado, e de outro lado, a presença de degenerações.

			Desde o fim do século XVIII, passou-se a acreditar que os perfis dos “monstros” do judiciário já poderiam ser identificados desde as suas infâncias, de forma atenuada, no interior das famílias. Dizia-se: os pequenos masturbadores de hoje podem se tornar os loucos criminosos de amanhã (FOUCAULT, 2001). Tal raciocínio tinha como efeito a conexão entre as irregularidades intra e extrafamiliares. Logo, as perícias psiquiátricas no campo criminológico foram um dos alicerces principais que, associado à busca de degenerações na sexualidade infantil, ampliou o arco de ação da psiquiatria a ponto de se imbuir da tarefa de proteção da ordem social e da raça humana, pretendendo, assim, gerenciar e legislar sobre as uniões conjugais e familiares.

			A psiquiatria deixou de ser uma mera gestora da loucura para se transformar na gestora privilegiada da ordem social, sendo necessário que, para tanto, ela incorporasse em seu campo de conhecimento a ideia de que uma doença, vício ou defeito poderia causar, de uma geração a outra, qualquer outra anomalia: alcoolismo, tuberculose, doença mental, comportamento delinquente, etc. Bastaria encontrar em qualquer ponto da hereditariedade um desvio para explicar a emergência de um “estado mórbido” no indivíduo descendente. Em suma, a teoria psiquiátrica da hereditariedade e da degenerescência atribuía aos ascendentes a responsabilidade das aberrações que se constatavam nos descendentes.

			A anamnese dirigida pelo médico exerce uma importância fundamental na busca de dados sobre a degenerescência do indivíduo, pois “se a marca de sua realidade não se inscrevia no corpo, deveria aparecer sob a forma de predisposições que se revelariam através de lembranças infantis [...], indicando os antecedentes da doença” (GARCIA-ROZA, 2000, p. 29) como pertencentes à família. Portanto, uma descoberta da medicina do século XIX foi a técnica do interrogatório que visava a obtenção de uma confissão, isto é, “o reconhecimento, por parte do paciente, de sua própria loucura.” (ibidem, p. 30)

			Encontramos novamente, embora no plano das alianças conjugais e familiares, o sujeito visto em sua virtualidade, cabendo à psiquiatria antecipar e administrar as diversas formas de manifestação de anomalias que podem afetar a ordem social. Nesse contexto, a psiquiatria se transforma em estratégia biopolítica que percorre o espaço social e intervém nos pequenos desvios de conduta, abrangendo a quase totalidade dos assuntos humanos.

			A partir de então, a psiquiatria não se satisfez mais em dar pequenas orientações à higiene privada, e sim assumir de vez a indicação e a contraindicação das uniões conjugais e familiares. A degeneração foi o ponto de apoio essencial para a medicalização da vida humana em seus pormenores, pois incidia sobre a reprodução, ou seja, aquilo do qual escapavam os prazeres, mas que ao mesmo tempo transmitia a anomalia entre as gerações, de uma aliança conjugal à aliança familiar e vice-versa. Para os médicos, tratou-se de edificar a sexualidade em negócio de Estado, passando por cima do arbítrio familiar e da moral cristã. (DONZELOT, 1980)
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